
Resumo
A política de saneamento no Brasil vem experimen-
tando um novo ciclo com o marco legal, regulatório e 
institucional e a retomada dos investimentos. Essa 
trajetória tem revelado tensões e contradições ine-
rentes ao contexto político-ideológico caracterizado 
por vínculos profundos com a estrutura de poder e 
as relações sociais capitalistas. Assim, o presente 
artigo objetiva estudar a recente política de sanea-
mento básico no Brasil. O estudo, quali-quantitativo, 
envolveu a coleta de dados sobre os investimentos 
do Governo Federal, no período de 2004 a 2009. 
Os dados revelaram que os investimentos não dia-
logaram com o perfil dos déficits dos serviços. Os 
contextos fiscais, a política macroeconômica, os 
aportes de recursos, as regras de acesso e critérios de 
elegibilidade são fatores que vêm influenciando nos 
resultados dos programas do Governo Federal. A per-
sistência do patrimonialismo, de ações pautadas em 
uma abordagem tecno-burocrática, as fragilidades 
do aparato estatal e a sua permeabilidades à corrup-
ção e, ainda, as atuais debilidades dos movimentos 
sociais influenciaram no avanço de um projeto 
político voltado à justiça socioambiental. A tarefa 
da universalização envolve um esforço político dos 
diferentes segmentos da sociedade, no sentido de 
tratar o saneamento básico como um direito social 
e integrante de uma política pública com forte ação 
Estatal. Nessa perspectiva será necessário rever as 
relações entre Estado, capital e sociedade e a prio-
ridade nas políticas sociais. 
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Abstract
The sanitation policy in Brazil has been experien-
cing a new cycle with the legal, regulatory and ins-
titutional and renewed investments. This trajectory 
has revealed tensions and contradictions inherent 
in a political-ideological context characterized by 
deep ties to the power structure and the capitalist 
social relations. Thus, this article aims at studying 
the recent policy of sanitation in Brazil. The study, 
based on qualitative and quantitative, involved col-
lecting data on the Federal Government investment 
in the period from 2004 to 2009. The data revealed 
that investment has not dialogued with the profile 
of deficits services. The contexts fiscal, macroecono-
mic policy, investment of resources, access rules and 
eligibility criteria are factors that have influenced 
the results of Federal Government programs. The 
tradition techno-bureaucratic, patrimonialism, the 
weaknesses of the state apparatus, corruption and 
decline of social movements contestation the last 
decade influenced the advancement of a political 
project aimed at social and environmental justice. 
The task involves the universalization of a political 
effort of society, to treat sanitation as a social right 
and parcel of a policy with strong state action. From 
this perspective will need to review the relationship 
between state, capital and society in social policy 
and priority.
Keywords: Sanitation; Policy; Investment deficit.

Introdução
A política pública de saneamento no Brasil vem ex-
perimentando, desde 2003, um novo ciclo marcado 
pelo marco legal e regulatório, reestruturação ins-
titucional e retomada dos investimentos. A reestru-
turação institucional, com a criação do Ministério 
das Cidades e da Secretaria Nacional de Saneamento 
Ambiental, inegavelmente, permitiu maior direcio-
namento às ações governamentais. A criação do 
Conselho Nacional das Cidades e a realização das 
Conferências das Cidades possibilitaram o diálogo 
entre os segmentos organizados da sociedade. A Lei 
n. 11.445/2007 fechou um longo período de indefini-
ção do marco legal, inaugurando uma nova fase na 
gestão dos serviços públicos de saneamento básico 
no País, tendo o planejamento assumido posição 
central na condução e orientação da ação pública. A 
retomada dos investimentos no âmbito federal, tanto 
com recursos não onerosos como onerosos, aponta 
para novas estratégias do Estado brasileiro para o 
enfrentamento dos déficits dos serviços. 

No entanto, essa trajetória também revela ten-
sões e contradições inerentes a um contexto político-
-ideológico que mantém vínculos profundos com a 
estrutura de poder e as relações sociais próprias 
do modelo de produção capitalista (Borja, 2011). Se 
por um lado houve a configuração de um ambiente 
propício para a construção de uma agenda política 
mais voltada para a promoção de justiça social, 
por outro, a permanência da ação hegemônica de 
grupos econômicos e políticos na definição da ação 
estatal revelou as dificuldades de se avançar para um 
projeto mais democrático, universalista e inclusivo. 
Diante dessa realidade, o presente artigo tem como 
objetivo discutir a recente política de saneamento 
besico no Brasil, com foco nas relações entre Estado, 
políticas públicas. 

Os esforços tanto do âmbito federal como estadu-
al estão longe de garantir o direito ao saneamento 
básico no Brasil e os desafios se colocam em diversas 
dimensões, principalmente a política-ideológica, 
como também institucional, de financiamento, de 
gestão, da matriz tecnológica, da participação e 
controle social, dentre outras. Também a tradição 
tecno-burocrática da formulação e implementação 
de políticas públicas no Brasil, o patrimonialismo, 
as fragilidades do aparato estatal, a corrupção e 
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o recuo dos movimentos sociais contestatórios 
ocorridos na última década vêm influenciando no 
avanço de um projeto político-social vinculado aos 
princípios da universalidade e da igualdade. 

Embora todas essas dimensões sejam relevantes, 
a questão central do saneamento básico passa pelo 
debate sobre o próprio caráter do Estado brasileiro. 
Assim, a definição da natureza das ações de sane-
amento básico se relaciona com a disputa que se 
dá no seio da sociedade entre projetos sociais, que 
podem, minimamente, ser representados por dois: 
um deles considera o saneamento básico como um 
direito social, integrante de políticas sociais promo-
tora de justiça socioambiental, cabendo ao Estado a 
sua promoção; o outro projeto, de cunho neoliberal, 
o saneamento básico é uma ação de infraestrutura 
ou um serviço, submetido a mecanismos de merca-
do, quando não se constitui na própria mercadoria.

Alguns autores têm realizado análises dessa na-
tureza como Barlow e Clarke (2003), Castro (2009) e 
Vainer (2005).  A noção do saneamento básico como 
mercadoria remete à discussão marxiana sobre o 
valor de uso e o valor de troca. No estágio atual do 
capitalismo, a água, além de se constituir como um 
meio de produção e um elemento que dá suporte ao 
desenvolvimento das forças produtivas, protegendo 
a saúde do trabalhador e permitindo a implantação 
da infraestrutura sanitária das cidades, passa a 
ser dotada de valor de troca. Assim, a água, ou os 
serviços públicos de abastecimento de água, passa 
a ser um bem econômico que pode ser privatizado e 
regulado pelo mercado. A onda de privatização dos 
serviços públicos de abastecimento de água que se 
inicia em Londres e se dissemina na Europa e nos 
países em desenvolvimento é o testemunho desse 
processo. Assim, também no saneamento básico, 
como na cidade, no campo, na educação, na saúde, 
na moradia o que está em disputa é o projeto de 
sociedade e, consequentemente, o papel do Estado 
no campo das políticas públicas.

Dessa forma, em face das transformações da 
última década nas políticas de saneamento básico 
no Brasil, urge empreender reflexões sobre esse pe-
ríodo, no sentido de identificar os avanços, os recuos 
e os desafios a serem enfrentados pela sociedade 
brasileira para a garantia do acesso ao saneamento 
básico de qualidade para todos. Nessa perspectiva, o 

presente artigo tem como objetivo realizar uma re-
flexão sobre a recente política de saneamento básico 
no Brasil, por meio dos investimentos não onerosos 
e onerosos, no período de 2004 a 2009.

O défict de saneamento básico no 
Brasil
A garantia do acesso universal e de qualidade ao 
saneamento básico no Brasil ainda é um grande 
desafio. Como outros serviços públicos essenciais, 
os déficits denunciam o atraso do País na garantia 
de direitos básicos como acesso à água e ao destino 
seguro dos dejetos e resíduos sólidos. A exclusão e 
a desigualdade e a baixa qualidade dos serviços é o 
produto de um modelo de desenvolvimento vincula-
do ao modo de produção capitalista e, como tal, pro-
motor de contradições, antagonismo e iniquidades. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2012), em 2010, cerca de 1.915.292 
domicílios do País ainda não dispunham de abas-
tecimento de água adequado. Cerca de 1.514.992 
domicílios não tinham banheiros nem sanitários 
e 7.218.079 lançavam seus resíduos sólidos direta-
mente no ambiente de forma inadequada.

Naquele ano, parcelas significativas da popula-
ção brasileira se abasteciam com fontes inseguras 
e as que eram atendidas pela rede pública de distri-
buição nem sempre recebiam água com qualidade 
adequada e em quantidade suficiente. Segundo 
dados da Pesquisa Nacional de Amostras de Domi-
cílios, em 2008, cerca de 12.148.032 brasileiros não 
tinham acesso ao abastecimento de água. O acesso 
era desigual entre as regiões do País, sendo que os 
melhores indicadores encontravam-se nas regiões 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste. Nesse ano, a região Nor-
deste registrou o maior déficit absoluto de acesso ao 
abastecimento de água adequado, atingindo quase 
7,7 milhões de pessoas (14,4% de sua população) 
(IBGE, 2010). Na região Norte esse indicador era 
de cerca de 2,8 milhões de pessoas (17,3% de seus 
habitantes). A região Sudeste, possuía 1,2 milhões 
de pessoas compondo o déficit, a Sul por volta de 
313 mil e a Centro-Oeste aproximadamente 254 mil.

Em todo o País cerca de 73% do déficit concen-
trava-se na área rural, onde, aproximadamente, 
8,8 milhões de brasileiros não possuíam acesso 
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adequado ao abastecimento de água, enquanto 3,3 
milhões de habitantes da área urbana encontravam-
-se na mesma situação (Moraes e col., 2011). O déficit 
em abastecimento de água no País é maior entre os 
municípios menores e pequenas localidades, entre 
os pobres urbanos e rurais. Por volta de 75% da 
população brasileira que compõe o déficit – pouco 
mais de 9,0 milhões de habitantes – possuem renda 
domiciliar mensal de até ½ salário mínimo por mo-
rador. A maior parcela do déficit (aproximadamente 
47%) é formada por cerca de 5,7 milhões de pessoas 
sem instrução ou com menos de um ano de estudo 
(Moraes e col., 2011).

Em relação à qualidade da prestação dos servi-
ços, no ano de 2007, aproximadamente, 30,3 milhões 
de brasileiros receberam água em suas residências 
proveniente de 1.597 sistemas públicos de abaste-
cimento de água que não atendiam plenamente aos 
padrões de potabilidade estabelecidos pelo Minis-
tério da Saúde (MS), conforme dados do Sistema de 
Informação de Vigilância da Qualidade da Água para 
Consumo Humano (SISAGUA) (Moraes e col., 2011). 

Assim, embora a importância do saneamento 
básico para a saúde pública e para a qualidade am-
biental seja das mais ponderáveis, a universalização 
dos serviços ainda é uma meta a ser atingida no 
Brasil. O déficit dos serviços ainda se encontra em 
patamares incompatíveis para um País que em 2012 
passou a ser a 6a economia do mundo. 

O financiamento do saneamento 
básico no Brasil
O financiamento dos serviços públicos de sanea-
mento básico no Brasil vem sendo viabilizado por 
diversas fontes e formas de alocação de recursos, a 
exemplo da subvenção, subsídios com recursos or-
çamentários próprios, inversões diretas de capitais 
públicos e privados, empréstimos de fundos públicos 
e privados, agências multilaterais, desonerações 
fiscais e tributárias incidentes sobre os serviços, 
dentre outras (Peixoto, 2009).

Segundo Peixoto (2009), as subvenções ou sub-
sídios públicos, por muito tempo, constituíram-se 
na principal fonte de financiamento dos serviços 
públicos de água e esgoto no Brasil, sendo predomi-
nante ainda hoje nos serviços públicos de manejo de 

resíduos sólidos e de drenagem urbana. O autor des-
taca três espécies de subsídios: subvenção ou sub-
sídio público; subsídio tarifário interno; e subsídio 
tarifário cruzado externo. A subvenção ou subsídio 
público realiza-se com recursos fiscais do orçamento 
ou de fundos públicos; o subsídio tarifário interno 
ocorre dentro do sistema e estrutura de cobrança 
de serviços prestados a uma localidade ou região, 
sem transferência de subsídios entre localidades; 
e no caso subsídio tarifário cruzado externo, essa 
transferência se dá entre localidades e/ou serviços 
(Peixoto, 2009).

As inversões diretas de capitais públicos e priva-
dos, muito utilizadas no período do Plano Nacional 
de Saneamento (Planasa), envolvem investimentos 
com recursos financeiros ou patrimoniais do Poder 
Público no capital de empresas estatais públicas 
ou mistas. Para Peixoto (2009), essa alternativa 
de financiamento, de pouco uso na atualidade, tem 
“se mostrado ineficaz, não atingindo os objetivos 
de prestação adequada dos serviços, ou utilizando 
parte do capital empregado para cobrir custos de 
ineficiência” (p. 504). Para esse autor, as inversões 
diretas de capitais poderiam ser mais viáveis se os 
pesados encargos tributários fossem revistos; se 
os recursos de capital fossem considerados como 
investimento público não resgatável ou alienável; 
e, por fim, se os resultados financeiros fossem apli-
cados nos próprios serviços. O autor ainda destaca 
que, mais recentemente, algumas empresas vêm 
promovendo a prestação dos serviços como conces-
sionárias privadas, imprimindo a lógica da atividade 
econômica em um serviço público, com obtenção de 
receitas extras, o que implica em claro conflito com 
a função pública desses entes.  

Os empréstimos de fundos públicos e privados, 
agências multilaterais e bancos têm sido utilizados 
prioritariamente para o financiamento dos serviços 
públicos de água e esgoto e, mais recentemente, têm 
incorporado os de manejo de resíduos sólidos e de 
drenagem urbana. Os recursos são provenientes do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e de agências 
multilaterais, a exemplo Banco Mundial (BIRD), 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
e Banco Japonês de Cooperação. Segundo Peixoto 
(2009), os empréstimos tornam-se atrativos quando 
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os encargos totais (juros e comissões) são menores 
ou iguais à taxa de retorno dos empreendimentos.

O financiamento do saneamento básico, princi-
palmente a partir da última década, tem se tornado 
cada vez mais complexo envolvendo fontes públicas 

orçamentárias, fundos geridos por instituições 
financeiras federais, recursos provenientes da 
prestação dos serviços, fontes externas de financia-
mento e recursos privados. O Quadro 1 apresenta as 
principais fontes.  

Quadro 1 - Principais Fontes de Financiamento do Saneamento Básico no Brasil, 2011

Tipo Fonte

Recursos não onerosos Orçamento Geral – Subvenções Públicas - Tesouro (União, Estados, Municípios e DF)

Recursos onerosos Fundos Geridos pelo Governo Federal (FGTS e FAT/BNDES)

Recursos dos prestadores dos serviços Tarifas e Taxas

Recursos do Sistema Nacional dos Recursos 
Hídricos 

Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos 

Empréstimos externos Empréstimos de Organismos Internacionais (BID, BIRD, JBIC, KfW)

Recursos privados/instrumentos de mercado

Parceria com o Setor Privado 

Empreendedores imobiliários

Debêntures

Ações e Títulos

Fundo de Direitos Creditórios (FIDC), Fundo de Investimento Imobiliário (FII), 
Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI)

Fonte: Adaptado de Santos (2011).

Para Santos (2011), os desafios ao saneamento 
básico no Brasil relacionam-se com a manutenção 
e ampliação dos atuais recursos de investimentos; 
com a melhoria da capacidade técnica e institucional 
dos prestadores de serviços; com a qualificação do 
gasto público; e a melhoria da capacidade financeira 
dos prestadores dos serviços. Dentre as ações que o 
autor identifica no campo do financiamento, podem 
ser citadas: diversificação das fontes de financia-
mento; garantia da continuidade e regularidade dos 
investimentos (onerosos e não onerosos); redução 
do ciclo de execução dos projetos; economia de es-
cala para a prestação dos serviços; recuperação de 
custos dos empreendimentos; e profissionalização 
da gestão.

Em que pese a necessidade de se estruturar uma 
engenharia financeira capaz de dar suporte aos 
investimentos necessários ao saneamento básico 
no País, a questão central que pouco é levantada 
neste debate relaciona-se ao próprio projeto político-
-social posto em curso no Brasil, que condiciona as 
prioridades para investimentos em políticas sociais. 

Em um recorte de um Estado burguês capitalista, 
o lugar das políticas sociais, principalmente em 
momentos de crise do capital, está condicionado à 
capacidade de contestação da sociedade. Embora, 
desde 2003, com a ascensão do então presidente 
Luís Inácio Lula da Silva à presidência da República, 
as políticas sociais tenham passado para um novo 
status, ainda se manteve a prioridade às políticas 
macroeconômicas de ajuste fiscal. Esse fato pode ser 
constatado, por exemplo, no orçamento da União de 
2011 onde os juros e amortização da dívida pública 
representaram 45,05%, enquanto a saúde respondeu 
por 4%, a educação por 2,99%, a ciência e tecnologia 
por 0,32%, a cultura por 0,04% e o saneamento bá-
sico por 0,02% (Auditoria Cidadã da Dívida, 2012).

Uma das questões que mais suscita debate no 
financiamento do saneamento básico relaciona-se 
à política fiscal e tributária vigente no Brasil, in-
compatível com um serviço essencial. Os encargos 
diretos e indiretos sobre os serviços têm afetado 
os seus custos. Para Peixoto (2009), a desoneração 
dos encargos diretos sobre a receita (Programa de 
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Integração Social - PIS e Contribuição para Financia-
mento da Seguridade Social - Cofins) e sobre o lucro 
(Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSSL 
e Imposto de Renda de Pessoa Jurídica -IRPJ) impli-
caria em redução do custo dos serviços em até 20%, 
a depender do tipo e natureza jurídica da prestação 
dos serviços. Para o autor, a isenção de tributos em 
toda a cadeia produtiva poderia contribuir para a 
sustentabilidade dos serviços. 

Obviamente que a lógica financeira e o direcio-
namento dos investimentos públicos, em última 
instância, permitem identificar o projeto político-
-social em curso por um governo, sendo, por tanto, es-
tratégico reconhecer a direção das políticas públicas 
e a que objetivos estão filiadas. O presente trabalho 
buscar trazer alguns elementos para esta reflexão. 

Metodologia
A pesquisa, de base quali-quantitativa, envolveu a 
coleta de dados e informações sobre os investimen-
tos e programas do Governo Federal no período de 
2003 a 2010. 

Os dados sobre os investimentos não onerosos 
foram coletados junto aos sistemas de informação do 
Governo Federal, a partir das seguintes estratégias: 

Coleta de dados e informações do Sigplan. O 
Sigplan-MPOG fornece o Relatório de Execução Físi-
co/Financeira. A partir desse Relatório, foi possível 
montar um banco de dados, já que o Sigplan não o 
fornece diretamente. Foram selecionadas as variá-
veis tais como: ano, programa, código da ação, nome 
da ação, valor inicial previsto na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) para cada ação, valor da LOA corrigido, 
valor empenhado, realizado e pago. 

Montagem de banco de dados a partir do Siga 
Brasil. O Siga Brasil, sistema de informação operado 
pelo Senado Federal, fornece informações sobre os 
gastos públicos com recursos não onerosos. Com 
esse sistema, é possível gerar banco de dados, a 
partir da seleção de variáveis.

Pesquisa sobre os investimentos dos programas 
e ações do FGTS-Caixa e FAT-BNDES. O estudo sobre 
os investimentos foi realizado por meio de banco de 
dados dessas instituições financeiras fornecido pela 
Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do 
Ministério das Cidades. Avaliou-se o período de 2004 

a 2008. Os financiamentos, via contratos, foram 
classificados segundo municípios contemplados, 
considerando as seguintes variáveis: componentes 
do saneamento básico, regiões, Produto Interno 
Bruto, Índice de Desenvolvimento Humano, faixa 
populacional e tipo de prestador dos serviços.

Elaboração de Cartogramas para Espacialização 
das Informações. Foram elaborados cartogramas 
para a visualização do alcance das ações, utilizando-
-se ferramentas de geoprocessamento.

Resultados 
As políticas públicas são o Estado em ação, lócus 
privilegiado da construção de projetos sociais, cujos 
conteúdos estão relacionados ao regime de acumula-
ção, ao modo de regulação na sociedade e aos recuos 
e avanços da cidadania (Borja, 2004). O conjunto 
de programas e ações é, portanto, o produto de um 
processo social complexo e contraditório de rela-
ções que se dão entre Estado, Capital e Sociedade. 
Portanto, as políticas públicas e seus programas e 
projetos expressam um determinado projeto político 
de sociedade. 

No Brasil, o Plano Plurianual (PPA) consolida 
o projeto político e social para o País. Previsto na 
Constituição Federal, o PPA é um instrumento de pla-
nejamento que tem a função de organizar os princi-
pais objetivos, diretrizes e metas da Administração 
Pública Federal (APF), para um período de quatro 
anos. Os programas se constituem em um elemento 
organizativo importante, estando na base da dimen-
são tático-operacional, dando suporte à consecução 
dos objetivos do governo, os quais, por sua vez, estão 
submetidos à visão de longo prazo, para o alcance do 
desenvolvimento pretendido (Brasil, 2007). Assim, 
uma análise do PPA, de seus programas e ações, 
permite reconhecer as prioridades dos governos 
em relação às políticas sociais, a exemplo das de 
saneamento básico objeto deste trabalho.

Segundo dados do Governo Federal e da Caixa, 
entre os anos de 1996 a 2009 a participação relati-
va dos repasses orçamentários para o saneamento 
básico em relação ao PIB Brasileiro cresceu, pas-
sando de 0,04% para 0,21%, valores extremamente 
baixos se comparados aos desafios da universali-
zação. Analisando-se a Figura 1, percebe-se que os 
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investimentos em saneamento básico durante os 
dois mandatos do presidente Fernando Henrique 
Cardoso (FHC) foi declinando ao longo do tempo, 
atingindo o patamar mais baixo em 2002 (0,017% 
do PIB). Durante os dois mandatos do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, essa participação no PIB 

cresceu passando de 0,03% em 2003 a 0,21% do PIB 
em 2009. Os dados revelam a pouca prioridade dos 
governos ao saneamento básico, em especial o de 
FHC, fruto de uma política macroeconômica cuja 
prioridade tem sido o ajuste fiscal e a adesão do País 
ao Capital Mundial Integrado e sua lógica. 

Figura 1 - Participação relativa dos repasses orçamentários para o saneamento em relação ao PIB Brasileiro 
(1996-2009)

(*) Valores atualizados pelo IGP-DI da FGV para dezembro de 2009.
Fonte: Caixa, 2010, SIAFI Gerencial e IBGE apud Rezende, 2011.

Costa (2009), ao debater as políticas de proteção 
social nos governos de FHC e Lula, avalia que as 
linhas institucionais do regime de proteção social 
ficaram praticamente inalteradas ao longo dos dois 
governos. Não há dúvida de que essa agenda foi 
fortemente influenciada pela orientação do ajuste 
macroeconômico que buscava a redução do gasto 
social e a focalização nos grupos mais pobres.

Os recursos destinados aos programas e ações 
para o saneamento básico do Governo Federal vêm do 
Orçamento Geral da União (não onerosos) e recursos 
provenientes do FGTS e do FAT (onerosos). Também 
estão disponíveis fontes externas de recursos com 
financiamento, por exemplo, do BIRD e do BID. Os 
recursos do FGTS são operados pela Caixa Econômi-
ca Federal por meio do Programa Saneamento para 

Todos e os do FAT pelo Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES). Segundo o 
Governo Federal, os recursos do Orçamento Geral da 
União (não onerosos) estão sendo destinados, priori-
tariamente, aos prestadores de serviços e municípios 
que não têm capacidade de pagamento, ou que têm 
dificuldades para cumprir os requisitos dos proces-
sos de financiamento. Já os recursos onerosos, sob a 
gestão do Ministério das Cidades, vêm sendo aloca-
dos para os prestadores de serviços que demonstram 
capacidade técnica, operacional e, principalmente, 
financeira para contrair empréstimo. Os critérios de 
alocação de recursos do FGTS para cada unidade da 
federação são definidos pelo seu Conselho Curador. 
Os tomadores de empréstimos devem atender aos 
limites de endividamento estabelecidos pelo Conse-
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lho Monetário Nacional (CMN).  Os financiamentos 
contam com a contrapartida dos beneficiários que, 
no caso da Caixa, têm uma variação média de 23% do 
valor total do empreendimento.

O gasto público do Governo Federal com sanea-
mento básico vem aumentando desde 2003 (Figura 
2). Considerando-se os recursos onerosos e não one-
rosos, em 2009, os níveis de desembolsos atingiram 

R$ 10,0 bilhões, sendo cerca de R$ 6,0 bilhões em 
ações diretas de saneamento básico (abastecimento 
de água, esgotamento sanitário, drenagem de águas 
pluviais, resíduos sólidos e saneamento integrado) 
e R$ 4,0 bilhões em ações relacionadas com o sa-
neamento básico – urbanização, desenvolvimento 
urbano e infraestrutura hídrica (Brasil, 2010 apud 
Borja, 2011). 

Figura 2 - Recursos onerosos e não onerosos desembolsados em ações diretas e relacionadas com o saneamento 
básico. Brasil, 2005-2009

Fonte: Brasil, 2010, apud Borja, 2011, em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV, para o ano de 2009.

O crescimento dos desembolsos com recursos 
não onerosos evidencia uma alteração da trajetória 
das políticas de saneamento básico em relação ao 
período anterior, marcada por baixos níveis de in-
vestimentos da União. Em 2007, o PAC-Saneamento 
consolidou a retomada dos investimentos, mesmo a 
patamares baixos em relação à participação relativa 
ao PIB.

Considerando as ações diretas de saneamento 
básico, as de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário receberam a maior parcela de recursos não 
onerosos (73,8%), havendo, portanto, uma manuten-
ção da priorização dessas ações, em detrimento das 
de drenagem de águas pluviais e manejo de resídu-
os sólidos. Com relação às ações relacionadas ao 
saneamento básico, as que tiveram a maior soma 

de recursos foram as de urbanização, habitação e 
infraestrutura (31,7%) e as de infraestrutura hídrica, 
o que evidencia uma possibilidade de empreender 
o fortalecimento das ações intersetoriais via esses 
Programas (Borja, 2011).

Embora os investimentos do Governo Federal 
venham se ampliando, os dados sugerem que ainda 
persiste uma desigualdade do acesso aos recursos 
não onerosos e onerosos entre as macrorregiões 
brasileiras. Os pequenos municípios e a região 
Norte, onde os déficits são maiores, continuam com 
dificuldades de acesso aos recursos. 

Em termos de recursos não onerosos, no período 
de 2005 a 2009, foram comprometidos um total de 
R$ 40,2 bilhões em ações diretas e relacionadas 
com saneamento básico, sendo que destes R$ 28,3 
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bilhões foram desembolsados (70,4%). Considerando 
os programas que têm como foco ações nas quatro 
componentes do saneamento básico, o que mobilizou 
a maior soma de recursos foi o Programa Serviços 
Urbanos de Água e Esgoto, gerenciado pelo Minis-
tério das Cidades, que comprometeu R$ 8.604,48 
milhões, 73,7% do total. Em todos os programas e 
ações realizadas no período pôde-se identificar que 
os níveis de desembolsos são muito inferiores aos 
recursos comprometidos, evidenciando as dificulda-
des da execução orçamentária, o que compromete a 
consecução dos objetivos (Borja, 2011). 

Analisando-se os investimentos pôde-se verificar 
a desigualdade na alocação dos recursos não onero-
sos entre as regiões brasileiras, tendo-se a manuten-
ção histórica do privilégio ao Sudeste e Sul, embora 
estas tenham patamares de cobertura dos serviços 
superiores às outras regiões (Figura 3), prioridade 
que tem vínculos com o modelo de desenvolvimento 
do País, marcado por desigualdades nos investimen-
tos em infraestrutura econômica e de serviços.

Figura 3 - Proporção de investimentos com recursos 
não onerosos desembolsados para ações diretas e re-
lacionadas ao saneamento básico, 2005-2009

Fonte: Brasil, 2010 apud Borja, 2011.

O Poder Legislativo via emendas parlamentares, 
há mais de duas décadas, tem se constituído em um 
forte ator social na priorização dos investimentos 
para o saneamento básico no País. Em 2005, as 
emendas parlamentares representaram 58% dos re-
cursos não onerosos comprometidos em ações dire-
tas e relacionadas ao saneamento básico e em 2009 
esse percentual decresceu para 37,6% (Borja, 2011). 

Os dados evidenciam o nível de comprometimento 
da programação orçamentária para o saneamento 
básico, sendo necessário rever o papel e montante 
dos recursos das emendas na composição do gasto 
público, de forma a propiciar uma programação com 
maior adesão aos princípios da Lei no 11.445/2007. 
Obviamente que essa participação das ementas no 
orçamento público se constitui numa clara evidência 
do alto grau de permeabilidade do Estado brasilei-
ro aos interesses corporativos, condição típica de 
um Estado burguês e de uma sociedade de baixa 
cidadania. 

Ao se verificar os recursos onerosos destinados 
ao saneamento básico via Caixa e BNDES, entre 2004 
a 2009, pôde-se perceber que houve uma ampliação 
dos investimentos. Nesse período foram contratados 
com recursos do FGTS cerca de R$ 15 bilhões, tendo 
sido desembolsados R$ 6,1 bilhões. O BNDES, com 
recursos do FAT, contratou cerca de R$ 11,9 bilhões 
e desembolsou apenas R$ 4,4 bilhões. Aqui é possí-
vel constatar mais uma vez o descompasso entre os 
valores contratados e desembolsados, evidenciando 
dificuldades nos processos de cumprimento dos 
requisitos dos contratos, por parte dos tomadores 
do empréstimo, o que, evidentemente, repercute 
na consecução dos objetivos, ou seja, na eficácia e 
efetividade das ações (Borja, 2011). 

Do total de R$ 15 bilhões contratados pela Caixa, 
a maior parcela foi destinada para o esgotamento 
sanitário (R$ 7,45 bilhões – 47%) e para o abasteci-
mento de água (R$ 4,46 bilhões – 28%). As ações de 
drenagem de águas pluviais e manejo de resíduos 
sólidos receberam a menor parcela dos recursos, 
respectivamente, R$ 2,03 bilhões (13%) e R$ 136 
milhões (0,86%). Para o desenvolvimento institucio-
nal, foram destinados R$ 895 milhões (5,7%). Esses 
dados revelam que as ações de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário também vêm sendo 
priorizadas pela Caixa, havendo a manutenção da 
lógica de financiamento herdada do período do 
Planasa, tão combatida durante décadas (Figura 4). 

Avaliando a distribuição dos recursos investidos 
pela Caixa, entre 2004 a 2009 (Figura 5), constata-se 
que os contratos da região Sudeste representaram 
49,6% do total (R$ 7,86 bilhões), seguida das re-
giões Nordeste (R$ 2,40 bilhões - 15,2%) e Sul (R$ 
2,38 - 15,1%).  
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Figura 5 - Proporção dos valores contratados pela Caixa 
(FGTS) do Programa Saneamento para Todos

Fonte: Brasil, 2010 apud Borja, 2011, a partir de informações da Caixa.

Dos municípios contemplados com recursos da 
Caixa, 51,8% possuíam população inferior a 50.000 
habitantes e 29,3% entre 50.000 a 150.000 habitan-
tes (Tabela 1). No período analisado, cerca de 74% dos 
municípios tinham um IDH médio e 26% alto. Assim, 
a faixa de menor IDH apresentou baixa proporção de 
atendimento. Cerca de 45% dos municípios tinham 
PIB per capita (base 2006) menor que a média nacio-
nal (Borja, 2011). Esse perfil de atendimento revela 
que os critérios de elegibilidade e priorização dos 

Figura 4 - Valores contratados com recursos do FGTS. Saneamento para Todos, 2004-2009

Fonte: Brasil, 2010 apud Borja 2011, a partir de informações da Caixa Econômica Federal.
(*) Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas.

recursos da Caixa não dialogam com os déficits dos 
serviços, os quais se situam nos menores municí-
pios, de menor renda per capita e IDH, situados nas 
áreas rurais e urbanas do Norte e Nordeste. 

Tabela 1 - Distribuição por faixa populacional de 
municípios atendidos com recursos da Caixa (FGTS)*, 
2004-2009

Faixa Populacional No % % (Acumulada)

< 30.000 216 37,89 37,89

30.000 |— 50.000 79 13,86 51,75

50.000 |— 100.000 122 21,40 73,16

100.000 |— 150.000 45 7,89 81,05

150.000 |— 250.000 35 6,14 87,19

250.000 |— 500.000 43 7,54 94,74

500.000 |— 1.000.000 17 2,98 97,72

1.000.000 |— 3.000.000 11 1,93 99,65

> 3.000.000 2 0,35 100,00

Total 570 100,00

(*) Foram excluídas as informações que não tinham os nomes dos municípios 
contemplados, o que corresponde a 2,7% dos contratos assinados a partir de 2004.
Fonte: IBGE, projeção de população e Brasil, 2010 apud Borja, 2011, a partir de 
informações da Caixa Econômica Federal.
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As Figuras 6 e 7 apresentam os municípios con-
templados com recursos do FGTS. Pode-se perceber 
a baixa abrangência territorial e a concentração do 
atendimento nas regiões Sudeste e Sul, exceto para 
as ações de abastecimento de água.

Figura 6 - Municípios brasileiros contemplados com 
recursos do FGTS para ações de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário, 2004-2009

Os dados revelam que os investimentos com 
recursos onerosos não dialogam com o perfil do dé-
ficit dos serviços no Brasil. Borja (2011) avaliou que 
diversos fatores contribuem para essa realidade, a 
saber: falta de capacidade dos pequenos municípios 
de elaborar projetos e solicitar financiamento; não 
enquadramento dos municípios nas regras de acesso 
aos recursos; dificuldades de atender as diretrizes 
do Conselho Curador do FGTS, que não dialogam 
com as necessidades do saneamento básico, tanto 
em termos do público-alvo, como na distribuição dos 
recursos entre os componentes. Para a autora, mes-

Figura 7 - Municípios brasileiros contemplados com 
recursos do FGTS para ações de resíduos sólidos e dre-
nagem urbana, 2004-2009

mo considerando o caráter dos recursos onerosos, 
uma vez que sua aplicação busca salvaguardar os 
interesses do trabalhador, a meta da universalização 
exige uma reflexão sobre os critérios de aplicação e 
de elegibilidade desses recursos.

Analisando o perfil dos investimentos onerosos e 
não onerosos, apesar da sua ampliação, os dados su-
gerem que ainda persiste uma desigualdade do aces-
so aos recursos entre as macrorregiões brasileiras. 
Também se manteve o predomínio do financiamento 
de ações de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário. Os dados evidenciaram que os pequenos 
municípios e a região Norte, onde os déficits são 
maiores, continuam com dificuldades de acesso aos 
recursos. Também têm sido privilegiadas medidas 
estruturais (obras), em detrimento da ampliação 
das medidas estruturantes, que poderiam garantir 
maior sustentabilidade às ações implantadas. 

442  Saúde Soc. São Paulo, v.23, n.2, p.432-447, 2014



Os programas, assim, cristalizam e orientam as 
ações governamentais, com vistas à consecução 
desse projeto político-social. 

Dessa forma, há de se concordar com a pers-
pectiva de Fleury (1994) para a qual as políticas 
públicas podem ser entendidas como mecanismos 
de garantia da acumulação; como manutenção da 
força de trabalho; como estratégia de manutenção 
da hegemonia da elite dominante; como conquista 
dos trabalhadores; como arranjos do bloco do po-
der; como doações das elites dominantes; ou como 
instrumento de garantia dos direitos dos cidadãos. 

No âmbito de um Estado democrático burguês, 
as políticas públicas podem materializar um projeto 
de Reforma Social, à luz da concepção keynesiana 
de Estado. Na América Latina e no Brasil, onde as 
condições objetivas e subjetivas não apontam para 
possibilidades de construção de projetos mais utó-
picos, voltados para a socialização do poder político 
e dos meios de produção, a alternativa política que 
vem se apresentando volta-se para o reformismo 
social. A Reforma Social requer a ampliação do gasto 
público em políticas sociais e, consequentemente, 
um Estado forte sob o controle maior da sociedade 
civil e voltado para os interesses da coletividade. 

No Brasil, na última década, configurou-se um 
ambiente propício para a construção de uma agenda 
política pautada na Reforma Social. Os avanços da 
democracia e de projetos sociais mais voltados para 
a coletividade têm conformado um ambiente favorá-
vel para avançar na direção de um projeto político 
mais universalista e promotor de justiça social. 
Por outro lado, a permanência da ação hegemônica 
de grupos econômicos e políticos na definição da 
agenda política e, consequentemente, da ação esta-
tal, revelam as dificuldades de se avançar para uma 
agenda mais positiva. A prática ainda autoritária e 
centralizadora da formulação e implementação das 
políticas públicas, o viés tecnicista e burocrático de 
sua implementação, a ação ilegal de lobistas, a cor-
rupção, o patrimonialismo, e, ainda, as dificuldades 
do exercício da cidadania plena, crítica e ativa, como 
também as fragilidades dos movimentos sociais são 
fatores que influenciam nas dinâmicas sociais de 
conquistas de direitos. 

2	 HIRSCH, J. La internacionalización del estado: acerca de algunas preguntas actuales de la teoría del Estado. 2002. Mimeo.

Discussão
Para Mandel (1982), o Estado tem o papel de mediar 
a produção de mercadoria, uma vez que a economia 
não consegue reproduzir e proteger a estrutura 
social. Assim, o Estado teria as funções de garantir 
as condições de produção, reprimir as ameaças e 
integrar as classes dominadas. O Estado assumiria 
o duplo papel de evitar as crises sociais, que podem 
ameaçar o sistema, e garantir o processo de valo-
rização e acumulação no Capitalismo Tardio. Essa 
realidade faz com que haja um esforço geral dos 
capitalistas de influenciar as decisões no campo 
das políticas públicas. Os gestores técnicos e os 
grupos de pressão capitalistas (lobbies) adquirem 
um importante papel nas decisões do Estado e, em 
especial, no campo das políticas sociais. Assim é que 
os poderes, financeiro e econômico, dos monopólios 
faz com que haja uma influência direta nas decisões 
do Estado. Por outro lado, a pressão dos grupos 
sociais organizados também deve ser considerada 
uma vez que pode gerar processos de contestação 
e ameaçar o grupo hegemônico que detém o poder 
estatal e econômico. 

O papel das políticas públicas em uma sociedade 
de mercado busca socializar os custos dos inves-
timentos sociais e promover gastos de consumo 
social, ambos necessários para a garantia da produ-
ção de capital; promover ações compensatórias em 
face da contradição intrínseca do capitalismo, que 
gera profundas desigualdades sociais e degradação 
ambiental; e legitimar as elites dirigentes junto à po-
pulação2 (Behring, 2002; Carnoy, 1990; Fleury, 1994). 

As políticas públicas são então multidetermi-
nadas, sendo o lócus privilegiado da construção de 
projetos sociais e produto de um momento histórico 
determinado. O seu conteúdo está relacionado ao 
regime de acumulação, ao modo de regulação na 
sociedade e aos recuos e avanços da cidadania. O 
conjunto de ações governamentais e seus corres-
pondentes investimentos são, portanto, o produto 
de um processo social complexo, influenciado por 
variáveis econômicas, políticas e ideológicas. As 
políticas públicas são o Estado em ação e expressam 
um determinado projeto político para a sociedade. 
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A atuação do Estado Brasileiro na área de sanea-
mento básico na última década revela essas tensões 
e contradições. No plano do Governo Federal, a partir 
de 2003, com a ascensão de Luiz Inácio Lula da Silva 
à Presidência da República, inegavelmente, houve 
uma inflexão importante e necessária do projeto 
político para a área. O vazio institucional e legal foi 
enfrentado com a criação de Ministério das Cidades 
e a asfixia financeira foi substituída pela retomada 
dos investimentos, tendo, a partir de 2007, a dotação 
de recursos via Orçamento Geral da União assumido 
papel relevante no financiamento público do sane-
amento básico no Brasil. No entanto, esse percurso 
não deixou de ser contraditório.

No primeiro governo do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, esteve à frente do Ministério das Cida-
des um grupo político proveniente de bases democrá-
ticas, com fortes raízes no movimento social. Esse 
perfil possibilitou um desenho de política pública 
progressista, sendo a instituição do Conselho das 
Cidades e das Conferências Nacional e Estaduais 
das Cidades; a política traçada para a habitação 
social; e o projeto de lei para o saneamento básico, 
marcas de tal desenho. Por outro lado, no campo do 
saneamento básico, as dificuldades de aprovação do 
projeto de lei no Congresso Nacional; a persistência 
de um número elevado de emendas parlamentares 
no Orçamento Público; o contingenciamento de 
recursos do Orçamento Geral da União (OGU) para 
a área; e a promulgação da Lei no 11.079/2004, das 
parcerias público-privadas (PPP) evidenciaram as 
tensões e contradições do projeto político em curso. 
No campo da privatização dos serviços públicos de 
saneamento básico, o Governo Federal, embora não 
tenha avançado no projeto nos moldes concebidos no 
governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, 
também não apontou para a sua contestação. Além 
da PPP, o governo manteve a linha de crédito para 
empresas privadas, tanto na Caixa como no BNDES, 
e no PAC Saneamento foram destinados R$ 8 bilhões 
para empresas privadas que atuam nos componentes 
água e esgoto. 

No segundo governo ocorreram recuos do projeto 
político traçado. A direção do Ministério das Cidades 
continuou sendo conduzida por um grupo político 
conservador — Olívio Dutra se afastou já no primeiro 

mandato —, resultado de arranjos no bloco de poder, 
visando dar sustentação política ao Governo Federal. 
Embora a Lei no 11.445/2007 tenha sido aprovada, 
representando uma conquista da sociedade e trazen-
do avanços significativos do ponto de vista legal, o 
acordo de lideranças que garantiu a sua aprovação 
determinou perdas importantes na concepção ini-
cial do projeto, fruto de intenso debate no seio da 
sociedade e no Conselho das Cidades. Também, a mu-
dança de orientação política determinou recuos no 
fortalecimento do papel do Ministério das Cidades 
na coordenação da política de saneamento básico, 
havendo uma intensa fragmentação e pulverização 
de recursos e agentes (Borja, 2011). Fragilizou-se 
também a orientação da ação estatal baseada em 
concepções técnico-políticas filiadas aos pressupos-
tos da Reforma Urbana. A saída de Olívio Dutra e de 
sua equipe do Ministério das Cidades, já no primeiro 
mandado, foi um indicador importante do novo 
direcionamento das políticas urbanas do Governo 
Federal, o que inclui a de saneamento básico. Por 
outro lado, o avanço da  privatização dos serviços 
públicos de saneamento básico, em especial os de 
água, esgoto e resíduos sólidos, foi outro indicador 
dos caminhos e descaminhos da política pública 
do saneamento básico nesse período. Segundo 
Pinheiro e Motta (2002 apud Loureiro, 2009), em 
2001, existiam cerca de 66 concessões privadas de 
serviços públicos de saneamento básico no País, 
concentradas, principalmente, nas macrorregiões 
Sudeste e Centro-Oeste. Atualmente, segundo o 
Sindicato Nacional das Concessionárias Privadas 
de Serviços Públicos de Água e Esgoto (Sindcon) 
existem 214 concessões privadas no País, com uma 
meta de atingir 30% do “mercado” nacional até 2017 
(Sindcon, 2012). 

Certamente que os recuos da cidadania, ilustra-
dos pela baixa capacidade de contestação, contribuiu 
para o deslocamento do projeto político-ideológico 
da política urbana no Brasil. Apenas recentemente, 
a Federação Nacional dos Urbanitários começou a 
empreender lutas em defesa do saneamento público 
e contra a privatização dos serviços, com o desen-
volvimento a nível nacional da Campanha “Água 
para o Brasil” contra as PPPs, em consonância com 
o forte movimento político internacional contra a 
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privatização dos serviços públicos de abastecimento 
de água e esgoto no mundo, tendo seu foco central 
na Europa (FNU, 2013).

Inegavelmente, os investimentos do Governo 
Federal foram ampliados, tendo-se como marco de 
referência o PAC I, a partir de 2007. O Panorama do 
Saneamento Básico no Brasil (Borja, 2011) eviden-
ciou que houve uma reorientação importante da 
ação do Governo Federal no campo do saneamento 
básico, a partir da decisão de ampliar os recursos 
não onerosos para a área. No entanto, é importante 
observar que houve a manutenção da despropor-
cionalidade de recursos entre os componentes do 
saneamento básico, sendo preservada a prioridade 
dos investimentos para o abastecimento de água e o 
esgotamento sanitário. Em que pese a importância 
desses componentes do saneamento para a saúde 
pública, largamente evidenciada nos estudos epide-
miológicos, em especial os desenvolvidos por Sandy 
Cairncross, Duncan Mara, Richard Feachem, Steven 
Esrey e D. J. Bradley (Ensink e Cairncross, 2012; Mara 
e Feachem, 1999; Feachem e col., 1983), uma nova 
geração de investigações tem apontado a relevância 
das ações de resíduos sólidos e drenagem urbana 
para a prevenção e promoção da saúde (Sisinno, 
2000; Azevedo, 2004; Souza e col., 2005; Moraes, 
2007). Inegavelmente, os baixos investimentos 
públicos em resíduos sólidos e drenagem urbana 
ao longo dos anos contribuíram para a criticidade 
da destinação final dos resíduos e para a situação 
caótica dos centros urbanos em face das enchentes 
e inundações. Por outro lado, a proporção necessária 
e suficiente de investimentos entre os componentes 
do saneamento básico ainda é tema a ser devida-
mente estudado.

Também se manteve o forte enfoque na execução 
de obras e parcos recursos para a gestão dos servi-
ços, sendo esta estratégica para a sustentabilidade 
das ações. Pôde-se perceber também que os investi-
mentos não foram realizados para o perfil de muni-
cípios compatível com as características do déficit 
dos serviços no Brasil, havendo um privilégio para 
a região Sudeste (Borja, 2011). 

Os contextos fiscais, a política macroeconômica, 
os aportes de recursos, a sua constância, as regras 
de acesso e os critérios de elegibilidade são tam-

bém fatores que vêm influenciando o patamar de 
investimentos, a implementação e os resultados dos 
programas e ações do Governo Federal.

Conclusão
A tarefa da universalização do saneamento básico 
de qualidade no Brasil envolve um amplo esforço 
político-ideológico dos diversos segmentos da 
sociedade civil organizada, no sentido de levar a 
ação de saneamento básico para o campo do direito 
social e como tal integrante de uma política públi-
ca sustentada em uma forte ação do Estado. Nessa 
perspectiva será necessário rever as relações entre 
Estado, capital e sociedade, e, mais especificamen-
te, a prioridade do Estado no campo das políticas 
públicas e sociais. Por outro lado, os desafios da 
universalização se colocam em diversas dimensões 
não só a política-ideológica, como também insti-
tucional, de financiamento, de gestão, da matriz 
tecnológica, da participação e controle social, dentre 
outros. Os critérios de priorização dos investimen-
tos deverão superar a visão econômica e incorporar 
outras variáveis, principalmente, a social, de saúde 
e a ambiental, como inclusive prevê a Lei Nacional 
de Saneamento Básico. O papel do Estado se apro-
ximaria dos pressupostos do reformismo social pós 
1945. Para tanto, será necessário construir um pacto 
social, com forças progressistas da sociedade, para 
a concepção de políticas sociais de maior fôlego. A 
democratização dos processos de decisão, com a 
participação e o controle social, torna-se estraté-
gica, o que exige o reconhecimento da autonomia 
dos movimentos sociais e o afastamento das estra-
tégias de cooptação tão danosas para a construção 
de uma democracia e de uma sociedade mais justa 
e igualitária. Só dessa forma poderão se forjar con-
dições históricas para uma conjuntura favorável à 
transformação social no Brasil.
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